
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.541 - SP (2018/0328022-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUIZ GUSTAVO DE JESUS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LEANDRO DE CASTRO GOMES - DEFENSOR PÚBLICO - 

MG110528 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. SEGUNDO JULGAMENTO PELA MESMA CÂMARA DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPEDIMENTO OU SUSPEIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE REDISTRIBUIÇÃO DOS 
AUTOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. ARTIGOS 252 E 254 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. DEMONSTRAÇÃO DE 
PREJUÍZO PARA DEFESA. INOCORRÊNCIA. ARTIGO 563 DO CPP.  
DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 
DA LEI N. 11.343/2006. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. NATUREZA E DIVERSIDADE 
DE DROGAS E CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. EMBALAGEM DAS 
DROGAS. ENVOLVIMENTO REITERADO NA PRÁTICA DELITIVA. 
REGIME FECHADO. NATUREZA DA DROGA. IMPOSIÇÃO 
JUSTIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Em relação à alegada nulidade, tem-se a impossibilidade 
de redistribuição do feito para outra Câmara Criminal, pois a participação 
dos mesmos Desembargadores do Tribunal de Justiça em julgamento 
posteriormente anulado, não acarreta seu impedimento ou suspeição para 
participar de novo julgamento, pois não há previsão nesse sentido, 
conforme o disposto nos artigos 252 e 254 do Código de Processo Penal 
– CPP.

2. "A declaração de nulidade de ato processual exige a 
demonstração da ocorrência de efetivo prejuízo ao réu, em face do 
princípio pas de nullité sans grief, insculpido no art. 563 do Código de 
Processo Penal" (HC 253.978/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe 16/5/2014).

3. "Esta Corte Superior tem decidido que a quantidade, a 
variedade e a nocividade da droga, bem como as circunstâncias nas 
quais foi apreendida, são elementos que evidenciam a dedicação do réu à 
atividade criminosa e, em decorrência, podem embasar o não 
reconhecimento da minorante do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 
Precedentes" (HC 370.166/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 14/12/2016).

4. No tocante ao regime, evidenciada a gravidade concreta 
da conduta, mormente pela quantidade da droga, resta justificado o 
regime inicial fechado, a teor dos arts. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal – 
CP e 42 da Lei Antidrogas. 

5. Agravo regimental desprovido.  
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 15 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.541 - SP (2018/0328022-7)
  

AGRAVANTE : LUIZ GUSTAVO DE JESUS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LEANDRO DE CASTRO GOMES - DEFENSOR PÚBLICO - 

MG110528 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

(fls. 546/553), que negou provimento ao recurso especial, uma vez que inviável o 

reconhecimento da alegada nulidade por imparcialidade da Câmara julgadora, bem 

como a aplicação da minorante da Lei Antidrogas, além da incidência do verbete n. 7 da 

Súmula do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

A defesa alega que se antecipou à ocorrência da nulidade e se manifestou 

no primeiro momento e "houve transcrição ipsis litteris do acórdão, inclusive sem o 

menor cuidado de analisar o transcurso do tempo (tanto que, como novos embargos, 

foi reconhecida a prescrição de diversos delitos). Ora, a repetição literal do acórdão 

demonstra que o prejuízo se consumou (e mais, foi alegado)" (fls. 559/560).

Assevera que "Quanto a esse tema, a Defensoria apresentou magistério 

doutrinário acerca da natureza meramente exemplificativa do rol previsto no Código de 

Processo Penal, de forma que, no presente caso, havendo repetição literal dos termos 

do acórdão, mesmo diante de expresso pedido da defesa para redistribuição, há clara 

quebra de parcialidade" (fl. 560).

Aduz que o réu preenche todos os requisitos para a aplicação da 

minorante, sendo que a quantidade da droga (9.34g de crack e 10,25g de maconha) é 

compatível com consumo e "o único elemento processualmente válido para lastrear a 

convicção seria a quantidade de drogas apreendidas. Por aqui, contudo, nem esse 

elemento seria passível de utilização, haja vista a irrisória quantidade apreendida. Ainda 

assim, por ser o único elemento dotado de juridicidade, admita-se sua utilização: o 

resultado? Inevitável ocorrência de bis in idem" (fl. 561).
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Requer provimento do presente agravo e do especial interposto, além da 

concessão de habeas corpus para fixar o regime inicial semiaberto. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.785.541 - SP (2018/0328022-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Não assiste razão à defesa da ora agravante ao pleitear o reconhecimento 

de nulidade do novo julgamento da apelação por quebra de parcialidade do órgão 

julgador. No caso, consoante o decisum agravado, além da ausência de previsão legal 

para que se determine a redistribuição dos autos, não se constata o alegado prejuízo 

para a defesa. A propósito, os seguintes precedentes, no mesmo sentido daquele 

mencionado na decisão:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO 
PESSOAL DA RELATORA. PROCESSUAL PENAL. LATROCÍNIO. 
ALEGAÇÃO DE QUE A CONDENAÇÃO FOI BASEADA TÃO 
SOMENTE EM PROVAS COLHIDAS NA FASE INQUISITORIAL (QUE 
AINDA TERIA OCORRIDO EM RAZÃO DE TORTURA). TESE SEM 
FUNDAMENTO. CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
BASEADAS EM DEPOIMENTOS OCORRIDOS NA FASE JUDICIAL E 
EM DEMAIS DOCUMENTOS DOS AUTOS. PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. TESE DE INSUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A 
CONDENAÇÃO. NECESSIDADE DE REAPRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
SUSPEIÇÃO DO JUIZ. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA 
DA ALEGADA PARCIALIDADE DO JUIZ. NÃO CONFIGURAÇÃO DAS 
HIPÓTESE LEGAIS DE SUSPEIÇÃO. NULIDADE INEXISTENTE. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO.

PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDA.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas 
as Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não 
mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão da 
competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratar-se de 
matéria de direito estrito, prevista taxativamente na Constituição da 
República.

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma 
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do Superior Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta 
Relatora, também nos casos de utilização do habeas corpus em 
substituição ao recurso especial, sem prejuízo de, eventualmente, se for o 
caso, deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.

3. A leitura da sentença condenatória não indica que a 
condenação fundamentou-se exclusivamente em provas colhidas durante 
a fase inquisitorial. Ao contrário, a conclusão baseia-se em todos os 
elementos de prova, mormente o depoimentos de testemunhas, colhidos 
em juízo. Assim, tem-se que as instâncias ordinárias fundamentaram, 
devidamente, haver elementos válidos para lastrear a condenação do 
Paciente.

4. As instâncias ordinárias, após minucioso exame do 
conjunto fático-probatório dos autos, concluíram pela existência de 
elementos coerentes e válidos a ensejar a condenação do Paciente pelo 
delito de latrocínio. Assim, para acolhimento do pleito de absolvição por 
insuficiência de provas, seria necessário reapreciar exaustivamente todo 
o conjunto fático-probatório dos autos, o que se mostra incabível na via do 
habeas corpus.

5. A declaração de nulidade de ato processual exige a 
demonstração da ocorrência de efetivo prejuízo ao réu, em face do 
princípio pas de nullité sans grief, insculpido no art. 563 do Código 
de Processo Penal.

6. A Parte Impetrante não apresentou prova pré-constituída 
da alegada parcialidade do Magistrado processante nem demonstrou a 
configuração de qualquer das hipóteses legais configuradoras de 
suspeição do juiz, previstas no art. 254 do Código de Processo Penal, de 
modo que não há nulidade a reparar.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida (HC 
253.978/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 16/5/2014).

HABEAS CORPUS. ANULAÇÃO DO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO EM WRIT ANTERIOR. IMPEDIMENTO DOS 
MAGISTRADOS QUE PARTICIPARAM DO PRIMEIRO 
JULGAMENTO. INEXISTÊNCIA. FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA 
DO PATAMAR MÍNIMO. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. CONFISSÃO. RETRATAÇÃO 
POSTERIOR. UTILIZAÇÃO NA CONDENAÇÃO. OBRIGATORIEDADE 
DE INCIDÊNCIA DA ATENUANTE.

1. "Não se pode afirmar que há interesse dos magistrados 
no novo julgamento e que eles já possuam convicção formada em 
relação ao que é imputado ao excipiente pelo simples fato de terem 
participado do primeiro julgamento, posteriormente anulado pelo Superior 
Tribunal de Justiça." (STF, Plenário, AO 1517, Relatora Ministra Ellen 
Gracie, DJe de 28.11.2008).

2. No caso, o fato de alguns Desembargadores terem 
participado de julgamento que fora anulado por esta Corte não tem o 
condão de torná-los impedidos para o novo julgamento. Precedentes 
do STF e STJ.
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3. A existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis 
autoriza a fixação da pena-base em patamar superior ao mínimo legal.

4. Na hipótese, foram valoradas negativamente a 
culpabilidade do agente, as circunstâncias, os motivos e as 
consequências do crime. Assim, não há falar em constrangimento ilegal.

5. É obrigatória a incidência da atenuante da confissão se 
ela, mesmo retratada posteriormente, serviu como elemento embasador 
da condenação.

6. Ordem parcialmente concedida, para, reconhecida a 
atenuante da confissão espontânea, reduzir a pena recaída sobre o ora 
paciente, de 6 (seis) anos, 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, 
mais 23 (vinte e três) dias-multa para 5 (cinco) anos, 2 (dois) meses e 6 
(seis) dias de reclusão, e pagamento de 18 (dezoito) dias-multa, mantido, 
no mais, o acórdão de apelação (HC 155.103/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 29/11/2010).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. OITIVA DOS OFENDIDOS E INQUIRIÇÃO 
DE TESTEMUNHAS. INVERSÃO NA ORDEM. ART. 411 DO CPP. 
FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 
INTERROGATÓRIO DO RÉU. LEI N. 11.719/2008. LEI PROCESSUAL 
PENAL. TEMPUS REGIT ACTUM. NOVO INTERROGATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE OBRIGATORIEDADE. EXCESSO DE LINGUAGEM NA 
DECISÃO DE PRONÚNCIA NÃO CONFIGURADO. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DE SUSPEIÇÃO DE MAGISTRADO. SÚMULA 
7/STJ. IMPOSSIBILIDADE.

I - No tocante à alegada violação ao art. 411 do CPP, 
aplica-se o óbice previsto no Enunciado n. 283 da Súmula do col. 
Supremo Tribunal Federal na hipótese em que os então recorrentes 
deixam de impugnar especificamente fundamento que, por si só, é 
suficiente para manter a decisão recorrida.

II - Na linha dos precedentes desta Corte, no tocante à 
repetição do interrogatório ao cabo da instrução, "[...] trata-se de tema de 
cunho processual ao qual é aplicável, como regra geral, o princípio do 
tempus regit actum, ou seja, realizados os atos processuais na vigência 
do regramento antigo, não induz nulidade a superveniência da novel 
disposição legal que eventualmente altera o modo como devem ser 
realizados" (AgRg no REsp n. 1.466.056/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 9/10/2014).

III - Portanto, não há que se falar em cerceamento de 
defesa na espécie por ausência de realização de novo interrogatório dos 
ora agravantes ao final da audiência de instrução e julgamento, pois o 
referido ato processual foi validamente realizado pelo Juízo processante 
antes do advento da novel legislação em observância ao rito 
procedimental vigente à época, não possuindo a lei processual penal 
efeito retroativo.

IV - A prolação da decisão de pronúncia exige forma 
lacônica e acentuadamente comedida, sob pena do órgão julgador 
incorrer no vício do excesso de linguagem (precedentes).
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V - A decisão proferida em primeiro grau, confirmada em 
sede de recurso em sentido estrito, no caso em exame, limitou-se a 
afirmar a existência de prova de materialidade e indícios de autoria, bem 
como a demonstrar a viabilidade da qualificadora, nos termos do disposto 
no art. 413, § 1º, do CPP.

VI - No tocante à violação ao art. 254, caput, do CPP, é 
cediço que o juiz, caso não se sinta em condições - obedecendo sua 
consciência - de presidir determinado feito, pode declarar sua suspeição 
por motivo íntimo, podendo avaliar se persiste ou não, a causa ensejadora 
da declaração de suspeição (precedentes).

VII - "O reconhecimento de suspeição do togado singular 
para uma ação penal, não o torna suspeito para outras ações penais 
porventura existentes contra o mesmo réu, devendo-se demonstrar para 
o reconhecimento da quebra da parcialidade do Juiz, que este esteja 
conduzindo o feito de forma tendenciosa" (HC 300.044/MG, Quinta 
Turma, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 13/4/2016), o que 
não ocorreu na espécie.

VIII - Ademais, a análise a respeito da existência ou não de 
motivos para suspeição demanda, necessariamente, o revolvimento do 
acervo fático dos autos, procedimento defeso na via do apelo extremo, 
nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1.493.887/AM, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
20/6/2017, DJe 1/8/2017).

Quanto à minorante da Lei Antidrogas, o Tribunal de origem decidiu que a 

presente hipótese se trata de dedicação a atividades criminosas, ao argumento de que 

a quantidade e a variedade dos entorpecentes, aliadas às circunstâncias da prisão, 

demonstram o envolvimento do réu na traficância e afasta a possibilidade de incidência 

da minorante do art. § 4o do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. 

Com efeito, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 

orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça – STJ. Conforme consignado 

no decisum agravado, esta Corte tem decidido que a quantidade e a natureza da droga, 

aliadas às circunstâncias em que cometido o tráfico podem evidenciar a dedicação a 

atividades criminosas, como ocorre nestes autos, notadamente pela forma de 

embalagem e acondicionamento das drogas, além das denúncias da ocorrência do 

delito e porque "o conjunto probatório permite concluir que a presente conduta não se 

tratou de um ato isolado na vida do apelado, mas sim de uma prática reiterada" (fl. 361). 

A propósito:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
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INDICAÇÃO DE ELEMENTO CONCRETO CONSUBSTANCIADO NO 
MODUS OPERANDI DA AÇÃO DELITUOSA E NA PERICULOSIDADE 
DO AGENTE, EVIDENCIADA PELA QUANTIDADE E DIVERSIDADE 
DE DROGA APREENDIDA (76,7 G DE COCAÍNA, 116,87 G DE 
MACONHA E 6,87 G DE CRACK), BEM COMO VULTOSO NÚMERO 
DE PETRECHOS E MAQUINÁRIO. NULIDADE DO MANDADO DE 
BUSCA E APREENSÃO. FLAGRANTE DE DELITO DE NATUREZA 
PERMANENTE. POSSIBILIDADE. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. QUESTÃO NÃO DEBATIDA PELA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INVIABILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

1. Diz a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que 
toda prisão imposta ou mantida antes do trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória, por ser medida de índole excepcional, deve vir 
sempre baseada em fundamentação concreta, isto é, em elementos 
vinculados à realidade. 

2. No caso, ainda que de forma sucinta, o Magistrado 
singular logrou indicar elemento concreto que justifica a manutenção da 
custódia, evidenciado pela periculosidade do agente, uma vez que o 
paciente seria responsável pela distribuição de drogas.

3. Ademais, a quantidade e diversidade de droga apreendida 
(76,7 g de cocaína, 116,87 g de maconha e 6,87 g de crack), juntamente 
com a quantidade de petrechos e maquinário para a fabricação de 
entorpecentes aponta a dedicação à atividade ilegal. Precedente.

4. Não se vislumbra ilegalidade do mandado de busca nem 
nulidade das provas produzidas e derivadas. A inviolabilidade do domicílio 
(art. 5º, XI, da CF) não é garantia absoluta nas hipóteses de flagrância de 
delito de natureza permanente, o que legitima, no presente caso, o acesso 
ao domicílio do agente infrator. 

5. Com relação ao suposto excesso de prazo na formação 
da culpa, observo que a questão foi debatida pela Corte estadual, razão 
pela qual exsurge a incompetência desta Corte Superior na análise do 
tema, sob pena de indevida supressão de instância.

6. Ordem denegada (HC 454.934/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 28/2/2019).
 

No tocante ao regime, evidenciada a gravidade concreta da conduta, 

mormente pela natureza/diversidade das drogas, resta justificado o regime inicial 

fechado, a teor dos arts. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal – CP e 42 da Lei Antidrogas. A 

propósito: HC 398.299/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 15/2/2018. No 

mesmo sentido, confiram-se:

[...] TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. INADEQUAÇÃO DA ANÁLISE 
DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. CONDENAÇÃO SEM TRÂNSITO 
EM JULGADO. SOPESAMENTO PARA A ELEVAÇÃO DA 
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REPRIMENDA NA PRIMEIRA ETAPA DA DOSIMETRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 444 DESTE STJ. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. SANÇÃO REDIMENSIONADA. CONCESSÃO 
DE OFÍCIO.

[...]
REGIME INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. 

GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. MODO MAIS GRAVOSO 
JUSTIFICADO. ELEVADA QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA 
APREENDIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO.

1. A teor da jurisprudência reiterada deste Sodalício, a 
escolha do regime inicial não está atrelada, de modo absoluto, ao 
quantum da pena corporal firmada, devendo-se considerar as demais 
circunstâncias do caso versado.

2. Na espécie, a quantidade e a natureza das drogas 
apreendidas justificam a imposição do regime prisional mais severo. 
Precedentes.

3. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício  para reduzir a pena-base ao mínimo legal, sem reflexo, contudo, na 
reprimenda final. (HC 340.991/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe de 8/6/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PENA-BASE 
EXASPERADA PELA NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. NÃO 
RECONHECIMENTO DO TRÁFICO PRIVILEGIADO COM BASE NA 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. REGIME 
FECHADO BASEADO NA NATUREZA E QUANTIDADE DA 
SUBSTÂNCIA APREENDIDA. AUSÊNCIA DE BIS IN IDEM. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. Não ocorre bis in idem quando o julgador fixa a 

pena-base acima do mínimo legal em virtude da natureza das drogas 
apreendidas e afasta o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 em 
razão da dedicação do recorrente a atividades criminosas, que restou 
evidenciada pelas circunstâncias da apreensão, com destaque para a 
expressiva quantidade de entorpecente apreendido. 

4. De igual forma, não se verifica a ocorrência de bis in idem 
em razão da adoção do regime fechado. A fixação do regime prisional não 
se insere no âmbito da dosimetria da pena, cujos critérios são os 
definidos pelos arts. 59 e 68 do Código Penal; enquanto que o regime vem 
regulado pelo artigo 33 do mesmo diploma legal.

5. No caso, a Corte local, justificou o regime mais rigoroso 
para o cumprimento da pena de 5 (cinco) anos e 6 (seis)  meses de 
reclusão em razão da natureza e quantidade do entorpecente apreendido, 
não havendo, portanto, ilegalidade a ser sanada.

6. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EDcl no AREsp 
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1.222.516/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, DJe 31/10/2018). 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0328022-7 REsp 1.785.541 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00100004220148260625  100004220148260625  960/2014  9602014  RI002VGWR0000

EM MESA JULGADO: 15/08/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ GUSTAVO DE JESUS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LEANDRO DE CASTRO GOMES - DEFENSOR PÚBLICO - MG110528 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ GUSTAVO DE JESUS 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LEANDRO DE CASTRO GOMES - DEFENSOR PÚBLICO - MG110528 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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